
BASE DE HIDROGRAFIA DA MARINHA EM NITERÓI
AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 105/2022

(Processo Administrativo n.º 63999.001654/2022-07)

Torna-se público que a Base de Hidrografia da Marinha em Niterói, por meio da
Divisão de Obtenção, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor
preço, na hipótese do art. 75, inciso Il, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislação aplicável.
Data da sessão: / /2022
Link: www.comprasnet.gov.br
Horário da Fase de Lances: 8:00 às 14:00h

1 OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1 O objeto da presente Dispensa Eletrônica é a aquisição de Panelas Cuscuzeira
para a cozinha do rancho da Base de Hidrografia da Marinha em Niterói,
conforme especificado a seguir:

1.2 A contratação será dividida em itens, conforme tabela constante abaixo.

PREÇO
UNITÁRIO PREÇO TOTALITEM CATMAT DESCRIÇÃO DETALHADA or UF

DE POR ITEM
REFERÊNCIA

Microcomputador tipo 1 (Intel
core 15 equivalente, 8 GB

472411 RAM, 256 GB SSD, 1 TB HD, SO R$ R$
1 07 UN

7.190,00 50.330,00Windows, garantia 36 meses,
com monitor e conforme
especificação técnica.

Valor estimado total: R$ 50.330,00

1.2.1 Havendo mais de 1 (um) item ou lote, faculta-se ao fornecedor a participação"
em quantos forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar: de
um lote, deve o fornecedor enviar proposta para todos os itens que o

compõem.

1.3 O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as

exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos quanto às

especificações do objeto.
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2 PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

2.1 A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante

Sistema de Dispensa Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo

Federal Comprasnet 4.0, disponível no endereço eletrônico

wwv.comprasnet.gov.br.

2.1.1 Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual

do Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do

Governo Federal, para acesso ao sistema e operacionalização.

2.1.2 O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente

ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo

ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha,

ainda que por terceiros não autorizados.

2.2 Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.2.1 que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s)

anexo(s);

2.2.2 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes

expressos para receber citação e responder administrativa ou

judicialmente;

2.2.3 que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo,

pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra,

serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela

elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa
da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com

direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a

contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a

ela necessários;

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação,
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi

imposta;
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d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidade contratante ou com agente público que desempenhe
função na obtenção ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à

divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com
trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou
por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação
trabalhista

2.2.3.1 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do
mesmo grupo econômico;

2.2.3.2 aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito
de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade
jurídica do fornecedor; e

2.2.4 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando
nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).

2.3 Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem
demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e

despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133/21.

2.3.1 Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a

elas os benefícios previstos para as microempresas e empresas de...
pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lér nº

11.488, de 15 de junho de 2007.
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3 INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1 O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com

o cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação

direta, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica,

a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o

caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do

procedimento.

3.2.1 A proposta também deverá conter declaração de que compreende a

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o

preço, vinculam a Contratada.

3.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais,

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros

que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços.

3.4.1 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances,

serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o

direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou

qualquer outro pretexto.

3.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos

em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos

efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

3.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação

vigente.

3.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento
das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de

Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos

seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

3.8 Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão

retirá-la, substituí-la ou modificá-la.
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3.9 No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também,
assinalar "sim" ou "não" em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes
declarações:

3.9.1 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente
da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.9.2 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar
nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido
estabelecido em seus arts. 42 a 49;

3.9.3 que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de
Contratação Direta e seus anexos;

3.9.4 que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no
sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;

3.9.5 que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93
da Lei nº 8.213/91; e

3.9.6 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14
anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da

Constituição.

4 FASE DE LANCES

4.1 A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a
sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de
lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, ---.

sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste
aviso.

4.2 Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente
informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
4.2.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

4.3 O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de
desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo
sistema.
4.3.1 O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao

lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por
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ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como

"lances intermediários" para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

4.3.2 O intervalo minimo de diferença de valores ou percentuais entre os

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em

relação ao que cobrir a melhor oferta é de 5% (cinco por cento).

4.4 Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for

recebido e registrado primeiro no sistema.

4.5 Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua

proposta.
4.6 Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real,

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.7 Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances,

haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo

sistema, em ordem crescente de classificação.

4.7.1 O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática

pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de

prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

5 JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1 Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta

classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à

compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.

5.2 No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela

Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.

5.2.1 Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com

preço compatível ao estimado pela Administração.

5.2.2 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados,

respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo

após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta

permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.

5.2.3 Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na

ata do procedimento da dispensa eletrônica.

5.3 Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se

necessário, de documentos complementares, adequada ao último lance.

5.4 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar

da data de sua apresentação.

5.5 Será desclassificada a proposta vencedora que:
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5.5.1 contiver vícios insanáveis;
5.5.2 não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou

em seus anexos;
5.5.3 apresentar preços inexeguíveis ou permanecerem acima do preço

máximo definido para a contratação;
5.5.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela

Administração; e
5.5.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso

ou seus anexos, desde que insanável.
5.6 Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá

recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada
inexeguível a proposta de preços ou menor lance que:
5.6.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente

preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero,
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor,
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

5.6.2 apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores
àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais
como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho
vigentes.

5.7 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

5.8 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a

desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor,
no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.
5.8.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que

não alterem a substância das propostas; e
5.8.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção, á

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do

Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
5.9 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do

serviço ou da área especializada no objeto.
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5.10 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de

classificação.
5.11 Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a

nova data e horário para a sua continuidade.

5.12 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6 HABILITAÇÃO

6.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO |

- DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão

solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances.

6.2 (Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do

fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será

verificado o eventual descumprimento das condições de participação,

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido

pela Controladoria-Geral da União

www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça

www.cni.jus.br/improbidade adm/consultar requerido.php).

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

6.2.1 Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a

substituição das consultas das alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta

Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU

https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)
6.2.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa

fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da

Lei nº 8429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ae

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de

pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

6.2.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência

de Ocorrências impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para
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verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

6.2.2.1.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

6.2.2.1.2 O fornecedor será convocado para manifestação
previamente à sua desclassificação

6.2.3 Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado
inabilitado, por falta de condição de participação.

6.3 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores
será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
6.3.1 É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes

do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública,
ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.

6.3.2 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do
fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores
de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

6.4 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de
Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a

encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob
pena de inabilitação.

6.5 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais
quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

6.6 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei

Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do

balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.
6.7 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, á

tsessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua
continuidade.

6.8 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em
desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.
6.8.1 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação,

o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma
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proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de

habilitação.
6.9 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será

habilitado.

7 CONTRATAÇÃO

71 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação,

será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7.2 O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da

data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento

equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização),

sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas

neste Aviso de Contratação Direta.

7.2.1 O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de

empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez,

por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela

Administração.

7.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à

empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:

7.3.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de

negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

7.3.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de

Contratação Direta e seus anexos; e

7.3.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas

previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os

direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

74 O prazo de vigência da contratação é de noventa dias, prorrogável

conforme previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.

7.5 Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso,

que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

8 SANÇÕES

8.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer

das infrações previstas no art. 155 da Leinº 14.133, de 2021, quais sejam:
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8.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;

8.1.3 dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
8.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente

devidamente justificado;

8.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta;

8.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
dispensa eletrônica sem motivo justificado;

8.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do
contrato;

8.1.9 fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do
contrato;

8.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;

8.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a

declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao

enguadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores,
em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da
fase de lances.

8.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto"
de 2013.

8.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas "nos

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal,
às seguintes sanções:

8.2.1 Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação
Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
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8.22 Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações

dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;

8.2.3 Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo

máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso

de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade

mais grave; e

8.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3

(três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a

8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da

penalidade mais grave.

8.3 Na aplicação das sanções serão considerados:

8.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.3.2 as peculiaridades do caso concreto;

8.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; e

8.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,

conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

8.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor

de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será

cobrada judicialmente.

8.5 A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à

Administração Pública.

8.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as

demais sanções.

8.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de

prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de

2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do

processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa

deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado,
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para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

8.8 À apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos
termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na
unidade administrativa.

8.9 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos
processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e
prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por
pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

8.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº
14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

8.11 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão
previstas nos anexos a este Aviso.

9 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1 O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional
de Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos
fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por
mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende
atender.

9.2 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou
inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá:

9.2.1 Republicar o presente aviso com uma nova data;

9.2.2 Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços
que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os
menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições - N

de habilitação exigidas.

9.2.2.1 No caso do subitem anterior, a contratação será
operacionalizada fora deste procedimento.

9.2.3 Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da

documentação de habilitação, conforme o caso.
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9.3 As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas

se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados

(procedimento deserto).

9.4 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser

atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na

respectiva notificação.

9.5 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável

pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer

mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

9.6 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente

que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será

automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em

contrário.

9.7 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante

o envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de

tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

9.8 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá

sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos

documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado,

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins

de habilitação e classificação.

9.9 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão

sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados,

desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

9.10 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e

apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso,

responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado

do processo de contratação.

9.11 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação

Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as

deste Aviso.

9.12 Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
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9.13 Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos,
os seguintes anexos:

9.13.1 ANEXO |
- Documentação exigida para Habilitação; e

9.13.2 ANEXO Il - Termo de Referência.

Niterói, RJ,em d de
a

pude 2022.

PAULO EDUARDO DE ALMEIDA

Capitão de Mar e Guerra
Ordenador de Despesas
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BASE DE HIDROGRAFIA DA MARINHA EM NITERÓI
AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 105/2022

ANEXO |
- DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

(Processo Administrativo n.º63999.001654/2022-07)

1 Regularidade fiscal, social e trabalhista:

1.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro
de Pessoas Físicas, conforme o caso;

1.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional.

1.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

1.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabaiho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de

negativa, nos termos do Título VIA da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

1.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal,
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de

atividade e compatível com o objeto contratual;

1.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio
ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou

concorre;

1.7 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou

municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal

condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos - CNMLC/CGU/AGU
Aviso de Dispensa Eletrônica - Lei nº 14,133/21 e IN SEGES/ME nº 67/2021
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emas,
MINISTÉRIO DA DEFESA

MARINHA DO BRASIL

BASE DE HIDROGRAFIA DA MARINHA EM NITERÓI - BHMN

ANEXO Hi - TERMO DE REFERÊNCIA PARA DISPENSA ELETRÔNICA

(Processo Administrativo nº 63999.001654/2022-07)

1 OBJETO

1.1 O objeto da presente Dispensa Eletrônica é a aquisição de microcomputadores para atender as
necessidades setoriais da BHMN, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas,
estabelecidas neste instrumento.

Preço unitário Preço totalitem CATNAT Descrição detalhada Otd UF
de referência atual

Microcomputador Tipo 1 (Intel core
i5 equivalente, 8GB RAM, 256GB

01 472411 7.190,00 50.330,00SSD, 1TB HD, SO Windows, garantia 07 UN
36 meses, com monitor e conforme
especificação técnica - Anexo A).

VALOR TOTAL DOS ITENS: R$ 50.330,00

2.1 O valor total previsto para esta Dispensa Eletrônica é de R$ 50.330,00 (cinquenta mil
trezentos e trinta reais).

Devendo ser entendido como o valor máximo total admissível para a contratação, respeitados os
valores máximos individuais de cada item.

7

3.1 A aquisição será feita mediante dispensa eletrônica, conforme inciso II, do artigo 75, da Lei n.

14.133/21 e Instrução Normativa SEGES/ME n.º 67/21.

3 FUNDAMENTO LEGAL
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(Continuação do Termo de Referência da Dispensa Eletrônica nº 05 /2022, da BHMN).

3.2 DA RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO

3.2.1 O critério para escolha do contratado é o menor preço por item, desde que o lance ofertado
seja igual ou inferior ao valor estimado por item, e desde que o fornecedor cumpra os requisitos
de habilitação listados no Aviso de Dispensa Eletrônica;

3.2.2 Da Exigência de Amostra:

3.2.2.1 Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado provisoriamente
em primeiro lugar deverá apresentar amostra, que terá data, local e horário de sua realização
divulgados por mensagem no sistema, cuja presença será facultada a todos os interessados,
incluindo os demais fornecedores interessados.

3.2.2.1.1 Será exigida amostra do item 1:

3.2.2.1.1.2 As amostras poderão ser entregues no endereço Rua Barão de Jaceguai s/nº
- Ponta da Armação - Niterói-RJ, CEP 24.048-900, na Divisão de Obtenção da Base de Hidrografia
da Marinha em Niterói, no prazo limite de 10 (Dez) dias, sendo que a empresa assume total

responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na entrega.

322113 É facultada prorrogação o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada no chat pelo interessado, antes de findo o prazo.
No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita,
ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta será recusada.

322114 A Contratante poderá requerer, alternativamente, que a amostra do

material seja realizada por meio de imagens, vídeos e outros materiais descritivos que permitam
atingir os objetivos da amostra. Caso essa modalidade de amostra não seja suficiente, deverão
ser cumpridos os demais procedimentos indicados neste TR.

z322115 Será avaliado se o produto ofertado é compatível com as

especificações previstas neste TR, Anexo A. O não atendimento pela amostra das

características descritas neste TR caracterizará a desclassificação do item ofertado.

322116 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no

sistema.

322117 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não fortem)
aceita(s), será analisada a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo.
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(Continuação do Termo de Referência da Dispensa Eletrônica nº 30 /2022, da BHMN).

classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a

verificação de uma que atenda às especificações constantes neste Termo de Referência.

322118 Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados
como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela
análise, não gerando direito a ressarcimento.

322119 Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues
deverão ser recolhidas pelos fornecedores no prazo de 5 (cinco) dias, após o qual poderão ser
descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.

3221110 Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as
condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em

língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

3.2.3 No caso de Dispensa Eletrônica fracassada ou deserta, d BHMN poderá se valer de proposta
obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, privilegiando-se os menores
preços, sempre que possível, e desde que atendidas as condições de habilitação exigidas no Aviso
de Dispensa Eletrônica.

4 CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

4.1 É vedada a participação de consórcios e de empresas impedidas de licitar e/ou contratar com a

Administração Pública, na forma estabelecida em lei.

5 ENVIO DE PROPOSTAS E LANCES

5 O envio de propostas e lances deverá ocorrer exclusivamente, por meio eletrônico, pela
Internet, no endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br - Portal de Compras do
Governo Federal - Comprasnet, vedada sua remessa em papel.

5.1 O lance deverá ser ofertado pelo VALOR TOTAL DO ITEM, SEMPRE ATENTANDO PARA DUAS
CASAS DECIMAIS.

5.2 Havendo mais de item ou grupo faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de
seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um grupo, deve o fornecedor enviar
proposta para todos os itens que o compõem.

5.3 A fim de aferir o atendimento das especificações exigidas para o item, referente ao produto
ofertado pelo Fornecedor, o Gestor de Compras poderá solicitar, via e-mail, para que seja
disponibilizada a proposta comercial, acompanhada de documentos onde se possam aferir as

características técnicas do material (manual, folder, fotos, etc).
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(Continuação do Termo de Referência da Dispensa Eletrônica nº 1 /2022, da BHMN).

6 DISPENSA ELETRÔNICA

6.1 A dispensa eletrônica será conduzida no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, em
data, horário e condições estabelecidos no Pedido de Dispensa Eletrônica de Preços, de acordo
com o "Manual do Sistema de Dispensa Eletrônica" e com as demais normas contidas neste
instrumento;

6.2 Para participar da Dispensa Eletrônica, o fornecedor deverá digitar seu CNP) e senha de acesso
no Sistema e assinalar, em campo próprio, a inexistência de fato impeditivo para licitar e/ou
contratar com a BHMN, ou com toda a Administração Pública, e o pleno conhecimento e aceitação
das regras de que trata o subitem anterior;

6.3 A cotação de preços, bem como os lances subsequentes deverão ser registrados, em reais,
para o item, com validade de 30 dias;

6.4 Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la
ou modificá-la;

6.5 O prazo de convocação dos documentos/anexos para o fornecedor vencedor é de 2 (duas)
horas, impreterivelmente. Após este prazo de convocação e não havendo manifestação, o
fornecedor seguinte será convocado;

6.6 O fornecedor convocado deverá apresentar as documentações de regularidade junto ao INSS,
FGTS, Receita Federal, CNDT, as quais poderão ser substituídas pela certidão emitida no SICAF,
desde que apresentem datas vigentes, além disso, deverá apresentar a Declaração que não
emprega menor;

6.7 A BHMN poderá anular ou cancelar a Dispensa Eletrônica, total ou parcialmente, sem que
disso resulte, para o proponente, direito a qualquer indenização ou reclamação.

7 CONTRATAÇÃO

7.1 As contratações oriundas das dispensas eletrônicas serão formalizadas pela emissão de Nota
de Empenho, a qual será encaminhada ao adjudicatário;

7.2 As obrigações recíprocas entre a Contratada e a BHMN correspondem ao estabelecido no

presente Termo de Referência, seus anexos e no Aviso de Dispensa Eletrônica, sem prejuízo das

disposições legais vigentes;

7.3 Em caso de manifestação de desistência do fornecedor, fica caracterizado o descumprimento
total da obrigação assumida, consoante o estabelecido no Art. 90, 8 5º da Lei nº 14133/21,
sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas;

7.4 A anulação do procedimento de Dispensa Eletrônica, por motivo de ilegalidade, não gera
obrigação de indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 149 da Lei nº 14.133/21.
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8 RESCISÃO

8.1 Constituem motivos para a extinção do contrato os casos previstos no Art. 137 e Incisos da Lei
Nº 14.133/21.

9 LOCAL DE ENTREGA

9.1 Os materiais deverão ser entregues no BASE DE HIDROGRAFIA DA MARINHA EM NITERÓI -
BHMN - Rua Barão de Jaceguai, s/n, Ponta da Armação, Niterói-RJ, CEP: 24048-900, no horário das
08:00h as 16:00h, de segunda a sexta-feira;

9.2 Não será permitida entrega em finais de semana e feriados (regionais ou nacionais), bem como
após as 16:00h.

10 DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DOS MATERIAIS

10.1 A Contratada deverá realizar a entrega dos materiais no endereço supracitado, no prazo
máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da retirada/recebimento da nota de

empenho pela contratada;

10.1.1 Todas as despesas com a entrega, tais como transporte, armazenamento, taxas, são
de responsabilidade da Contratada, incluindo as entregas e retiradas de equipamentos em
decorrência da execução da garantia.

10.1.2 A modalidade de transporte a ser utilizada para a entrega é de inteira
responsabilidade da Contratada, ficando sujeita às sanções previstas neste TR por
eventuais atrasos.

10.1.3 Os bens deverão ser novos e acondicionados adequadamente em suas embalagens
originais e acompanhados de respectivos cabos HDMI.

10.1.4 Cada equipamento deverá ser acompanhado de sua documentação técnica completa
e atualizada, contendo manuais, guias de instalação, certificados de garantia e outros

pertinentes.

10.2 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 15 (quinze) dias, pelo(a) representante
do Setor Técnico, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as

especificaçõesconstantes neste Termo de Referência e na proposta;

10.3 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo -com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
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prazo de 20 (vinte) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades;

10.4 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação
mediante termo circunstanciado;

10.5 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do

esgotamento do prazo;

10.6 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução.

11 SANÇÕES PARA O CASO DE NADMPLEMENTO

11.1 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualguer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto;

11.2 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes
infrações:

11.2.1 dar causa à inexecução parcial do contrato;

11.2.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

11.2.3 dar causa à inexecução total do contrato;

11.2.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

11.2.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

11.2.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.2.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da Dispensa Eletrônica sem
motivo justificado;

11.2.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a Dispensa Eletrônica ou a execução do contrato;

11.2.9 fraudar a Dispensa Eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
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11.2.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

11.2.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da Dispensa Eletrônica;

11.2.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12 A CONTRATADA estará sujeita a sanção administrativa todas as vezes que os materiais e/ou
serviços prestados não cumprirem o prescrito na proposta comercial aceita pela Administração
Pública.

12.1 Pela inexecução total ou parcial das obrigações do contrato, a Administração poderá,
garantida a prévia defesa, aplicar à contratada, segundo a extensão da falta cometida, as seguintes
penalidades, previstas no artigo 156 da Lei nº 14.133/21, sem prejuízo da inscrição no Registro de
Ocorrências do SICAF:

12.1.1 Advertência, na hipótese do inciso 11.2.1 deste Termo de Referência;

12.1.2 Multas:

12.1.2.1 Muitas moratórias de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

12.1.2.2 Multa compensatória de 20% (vinte por cento) a ser calculada sobre o valor total da

contratação, no caso de inadimplemento total por parte da Contratada, sem prejuízo das demais
sanções administrativas e indenização suplementar por perdas e danos;

12.1.3 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

12.1.4 Impedimento de licitar e contratar com a Administração, aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos 11.2.2; 11.2.3; 11.2.4; 11.2.5; 11.2.6; e 11.2.7 deste
Termo de Referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, que
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.1.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos 11.2.8; 11.2.9;
11.2.10; 11.2.11; e 11.2.12, deste Termo de Referência, bem como pelas infrações administrativas
previstas nos incisos 11.2.2; 11.2.3; 11.2.4; 11.2.5; 11.2.6; e 11.2.7 que justifiquem a imposição de

penalidade mais grave que a sanção referida no inciso 12.1.4, que impedirá o responsável de
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
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12.2 As importâncias relativas a multas serão descontadas do pagamento porventura devido à

Contratada, ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.

12.3 O Órgão Contratante poderá, ainda, cancelar a Nota de Empenho decorrente da Dispensa
Eletrônica, sem prejuízo das penalidades previstas nos subitens anteriores e de outras previstas
em lei.

13 FATURAMENTO

13.1 A nota fiscal e/ou fatura deverá ser emitida em nome do Base de Hidrografia da Marinha em
Niterói, conforme dados da Nota de Empenho, fazendo constar a descrição/marca/quantidade do
item fornecido/valor unitário/valor total;

13.2 Caso a nota fiscal e/ou fatura contenha erro, o contratado se responsabilizará pela correção.

14 PRAZO PARA PAGAMENTO

14.1 O pagamento será efetuado mediante ordem bancária de pagamento, depois do recebimento
definitivo do material e da apresentação da Nota Fiscal pela contratada, conforme discriminado
nesta Dispensa Eletrônica, no prazo de até 30 (trinta) dias úteis após recebimento definitivo.

14.2 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação
financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM =IXN VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
|
= Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurada:

[=0,00016438
(TX) |=

TX = Percentual da taxa anual = 6%
365
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15 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

15.1 A Contratada deverá cumprir todas as obrigações constantes neste documento/legislações
correlatas, e na sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa perfeita execução do objeto e, ainda:

15.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes desde documento, acompanhado da respectiva nota fiscal, qual constarão as
indicações referentes a: número da nota de empenho, marca, fabricante, modelo, garantia do

produto;

15.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078. de 1990);

15.4 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

15.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Aviso de Dispensa
Eletrônica.

16 A GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS

16.1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo,
aquele especificado neste TR, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a

partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.

16.2. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas
condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

16.3. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pela própria Contratada,
ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas

específicas.

16.4. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados
pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções
necessárias.

16.5. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser
substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade
e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.
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16.6. Uma vez notificada, a Contratada realizará a reparação ou substituição dos bens que
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de
retirada do equipamento das dependências da Administração pela Contratada ou pela assistência
técnica autorizada.

16.7. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma
única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada da Contratada, aceita pelo
Contratante.

16.8. Na hipótese do subitem acima, a Contratada deverá disponibilizar equipamento equivalente,
de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter
provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos
durante a execução dos reparos.

16.9. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do
Contratante ou a apresentação de justificativas pela Contratada, fica o Contratante autorizado a
contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus
componentes, bem como a exigir da Contratada o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal
fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

16.10. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de

responsabilidade da Contratada.

16.11. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado
daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de

descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

16.12. A garantia legal é aquela estabelecida pelo Código de Defesa do Consumidor (CDC), de 30
dias (produtos não-duráveis) e 90 dias (produtos duráveis) a partir da data de recebimento do

produto.

17 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

17.1 Encaminhar a Nota de Empenho para a Contratada, podendo para isso utilizar mensagem via

e-mail;

17.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste termo e seus anexos;

17.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes deste Termo e da proposta, para fins de

aceitação e recebimento definitivo;

17.4 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 7
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17.5 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;

17.6 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

17.7 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

18 ANEXO:
18.1 Anexo A-- Especificação Técnica.

19 INFORMAÇÕES E CASOS OMISSOS

19.1 Informações complementares poderão ser obtidas junto à CONTRATANTE, a partir da

divulgação do Aviso de Dispensa Eletrônica de Preços, pelo telefone (21) 2189-3440, ou pelo e-
mail bruno.paulinoGOmarinha.mil.br, sendo resolvidos os casos pelo Departamento de Obtenção
da BHMN.

Niterói, RJ, de de 2022.

CELSO GOMES CORDOVIL JUNIOR
"SO (RM-1) EO

Supervisor da Divisão de Obtenção (BH-221)

DOUGLAS REIS RODRIGUES
Capitão-Tenente(IM)

Encarregado da Divisão de Obtenção
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Ciente:

À

M RCIO CARDOSO DE ARAÚJO
Capitão de Corveta (IM)

Chefe-do Departamento de Intendência (BH-20)

Em atendimento ao disposto no inciso Vil! do Art. 72 da Lei nº 14.133/2021, APROVO este
documento - Termo de Referência.

4.

de 2022.4" deNiterói,RJ, em

PAULO EDUARDO DE ALMEIDA

Capitão de Mar e Guerra
Ordenador de Despesas
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BASE DE HIDROGRAFIA DA MARINHA EM NITERÓI

Especificação Técnica

1. MICROCOMPUTADOR TIPO 1 COM MONITOR
1.1. Processador
Processador mínimo de 122 (décima segunda) geração com frequência interna de turbo (boost ou
speed) mínima de 4,4 Ghz, com no mínimo 6 núcleos físicos, 12 threads e cachê nível 3 (L3) de 18
MB. Possuir TDP (Thermal Design Power) base de 65W e Maximum Turbo Power de 117W.
Deve possuir índice mínimo de 21000 (vinte e um mil) pontos tendo como referência a base de
dados PassMark CPU Mark disponível no site: http://www.cpubenchmark.net/, sendo aceitas
variações de até 10% na pontuação final devido a constantes atualizações que podem ocorrer no
processo de mensuração.
Não serão aceitos processadores lançados no mercado nacional há mais de 18 meses, contados a
partir da publicação do Aviso.

1.2. Memória RAM
Deve possuir 08 GB de memória, instalados em 01 (um) módulo de 8 (oito) Gigabytes DDR4- Non
ECC (3200 MT/s ou superior), compatíveis com o barramento da placa principal.
Todos os módulos deverão ser do fabricante do equipamento ou em regime de OEM com etiqueta
do fabricante afixada.

1.3. Placa-mãe
Deve ser de fabricação própria, exclusiva para o modelo ofertado, não sendo produzida em regime
de OEM ou personalizada. Não sendo aceito o emprego de placas de livre comercialização no
mercado de varejo a consumidor. Deve possuir nome do fabricante serigrafado em processo
industrial na placa mãe e ser compatível com ACPI (Advanced Configuration and Power
Management Interface).
Deve possuir no mínimo 02 slots PCle: 01 PCI-E 4.0 x16, 01 PCi- E x1 e 02 slots M.2 internos: 01
slots M.2 SSD Storage (2230 ou 2280) e 01 slot M.2 WLan (2230).Capacidade de desligamento do
vídeo e do disco rígido após tempo determinado pelo usuário, e religamento por acionamento de
teclado ou pela movimentação do mouse, e que possua função de economia de energia para
monitor, placa mãe e disco rígido. Deve possuir chip de segurança TPM versão 2.0 integrado e
dedicado. Deve possuir 1 (uma) interface SATA Ill (6Gb/s). O fabricante do equipamento
obrigatoriamente deverá ser membro do Trusted Computing Group
http://www.trustedcomputinggroup.org/about/member-companies/) independente da categoria.
No mínimo 02 slots de memória que permita suportar até 64 GB de memória RAM DDR4-3200
MT/S ou superior. Sendo esta característica, nativa do equipamento, sem necessidade
customização, atualizações de firmware ou demais modificações de hardware. Também deverá ter
suporte à memória intel Optane comprovado por documentação técnica do fabricante. A placa-
mãe deve possuir número de série registrado na sua BIOS.
O licitante deve apresentar comprovação que o fabricante do produto ofertado faz parte da lista
de membros do consórcio DMTF, independente da categoria, conforme descrito no site
(http:/Avww dmtf.org/about/list).

1.4. Portas de Comunicação:
Deve possuir no mínimo 06 portas USB, sendo pelo menos 04 (quatro) no padrão USB 3.2 Tipo A
on-board, não sendo utilizado hubs, placas ou adaptadores.
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1.5. CONTROLADORA DE REDE
Conector RJ-45 fêmea.
Em conformidade com o padrão 802.3 e suporte aos protocolos WOL, PXE e SNMP.
Possibilidade de operar a 10, 100 e 1000 Mbps, com reconhecimento automático da velocidade da
rede, em modo full-duplex.

1.6. Controladora de Vídeo
Integrada ao processador, capaz de alocar memória RAM disponível de forma dinâmica;
Suporte à resolução mínima de 1920 x 1080 (& 60 Hz;
Três conectores de vídeo sendo no mínimo um conector integrado ao gabinete no padrão display
port, um conector integrado ao gabinete no padrão HDMI e um conector integrado ao gabinete no
padrão VGA.
Deve permitir exibição de no mínimo 3 (três) displays simultâneos. Deve permitir exibição nos
modos individual, clone e estendido. Deve permitir o uso compartilhado da memória principal
gerenciada dinamicamente.

1.7. Controladora de Audio
Integrada à placa-mãe.
Conectores frontais para headphone e microfone sendo aceito interface tipo combo.
Deve possuir no mínimo de 1 (um) conector para saída de áudio.
Alto falante integrado.

1.8. BHOS

BIOS em português ou inglês, desenvolvida pelo fabricante do equipamento ofertado em
conformidade com a especificação UEFI 2.x http://www.uefi.org); O fabricante da BIOS deverá
comprovar ser membro da Unified Extensible Firmware Interface (UEFI
http://www.uefi.org/members), na categoria Promoters, desta forma atestando que os seus
equipamentos estão em conformidade com a especificação UEFI 2.x ou superior;
A BIOS deve permitir o gerenciamento e desenvolvimento (deployment) por meio do PXE,
Configuração e controle remotos, F10 Setup suportado para o português.
Deve permitir inserção do número de patrimônio do cliente em campo de pelo menos 10 (dez)
caracteres em memória não volátil, que possibilite a captura através de software de
gerenciamento remoto ou através de software específico de controle de inventário. Deve ser
implementada em "flash ROM" atualizável diretamente pelo microcomputador, por dentro do
Sistema Operacional Windows, pela rede e por DOS Flash ou WINPE ou similar.
Desenvolvida de acordo com o padrão se segurança NIST 800-147 ou ISO/IEC 19678:2015,
garantindo assim a integridade da BIOS.
Desenvolvida de acordo com o padrão se segurança NIST 800-193, permitindo a recuperação da
BIOS. Deverá possuir mecanismo de hardware e ou software ou mesmo ambos em conjunto que
executem auto reparo da BIOS e firmware quando corrompidos ou adulterados por ataques
cibernéticos usando uma cópia integra que deve estar armazenada em área segura.
Possuir ferramenta que possibilita realizar a formatação definitiva dos dispositivos de
armazenamento conectados ao equipamento, desenvolvida em acordo com o padrão de segurança
NIST 800-88 ou ISO/IEC 27040:2015. Caso esta ferramenta não seja nativa da BIOS, deverá ser
oficialmente homologada pelo Fabricante do equipamento;
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Permite salvar as connguraçoes da BIOS em um arquivo e carrega-las em outros equipamentos do
mesmo modelo, estando este com senha configurada na BIOS ou não, facilitando assim a aplicaçãoautomatizada de configurações e políticas de segurança.

Possibilitar que a senha de acesso ao BIOS seja ativada e desativada via SETUP, além de possuir
senha nível de acesso Administrador e Usuário. Possibilitar definir senha para acesso ao disco
rígido.
Sempre que o equipamento for inicializado deve ser mostrado no monitor de vídeo o nome do
fabricante do microcomputador.
Possuir recurso de proteção no qual permite o equipamento desligar caso a temperatura do
equipamento interno aicance temperatura inadequada a operação.
Possuir sistema integrado de diagnóstico que permita verificar a saúde do sistema em modo rápido
e em modo detalhado, bem como diagnóstico na BIOS em modo gráfico, capaz de verificar os
seguintes itens: alto-falante interno, unidades de armazenamento, boot do sistema operacional,
funcionalidade de portas USB, interface gráfica, processador, memória RAM. A mensagem de erro
gerada por este diagnóstico deverá ser o suficiente para abertura de chamado do equipamento
durante o período de vigência da garantia.

1.9. Armazenamento
Disponibilizar 1 (um) Disco Rígido que deve possuir interface Serial ATA 6Gb/Ss, Sata Ill de 3,5" ou
2,9". Deve possuir capacidade mínima de 1024 Gigabytes. Deve possuir velocidade mínima de
7.200 rpm. Deve possuir cache de no mínimo 8MB. Também deve possuir tecnologias S.M.A.R.T. e
NCO.

Disponibilizar 1 (um) armazenamento do tipo SSD de no mínimo 256 Gigabytes", com tecnologia
NVMe, Performance de Até 520/450MB ou superior. com taxa de leitura sequencial de no mínimo
520 MB/s e taxa de gravação sequencial de no mínimo 450MB/S.
Todos os módulos deverão ser integrados de fábrica.

1.10. Drive óptico
Disponibilizar 1(um) Unidade Ótica DVD+RW do tipo Slim integrada com velocidade mínima de
gravação em CD-R de até 24X e DVD+R de até 8X e DVD-R de até 6X.

1.11. Gabinete
Deve ser padrão Small Form Factor (SFF), não devendo ultrapassar o tamanho de 390,0 x 98 x

335,0 mm, utilizável na posição vertical e horizontal sem prejuízo das funcionalidades, estabilidade
ou desempenho dos componentes do microcomputador. Acabamento interno composto de
superfícies não cortantes; O gabinete deve possuir pintura em epóxi e ter apresentação sóbria,
destinada ao uso corporativo. A paleta de cores admitida é: tons preto ou grafite. Não serão
aceitos efeitos de iluminação ou transparências (janelas). Detalhes serão admitidos, desde que
discretos, sem descaracterizar a paleta predominante. Devera possuir condições para
implementação de trava ou cabo de segurança (não exigidos) sem necessidade de adaptações.
Deve possuir Sistema de sinalização de intrusão com aviso na tela ou através de log específico.
Deve possuir indicadores frontais do estado de operação do microcomputador, sendo estes,
minimamente, ligado, em stand-by e atividade de disco rígido. Deve possuir na parte frontal do
gabinete: Conexão para microfone e fone de ouvido sendo aceito o atendimento das duas
funcionalidades em conector único tipo "combo". Portas USB frontais conforme padrão
mencionado anteriormente e Botão liga/desliga.
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Compartimentos: (1) baia para unidade DVD Slim, (1) interna 3,5 HDD ou (2) interna 2,5 HDD.
Deve oferecer sistema de refrigeração adequada ao processador, fonte e demais componentes
internos ao gabinete, para garantir a temperatura de funcionamento e vida útil dos componentes,
O fluxo do ar interno ao gabinete deve seguir as orientações do fabricante do microprocessador.

1.12. Fonte
Fonte de alimentação de no máximo 310 Watts. Deve estar cadastrado no site www.80plus.com na
categoria GOLD, comprovada pelo fabricante do equipamento (serão aceitos documentos técnicos
do fabricante para comprovação). Com eficiência mínima de 90% quando em 50% de carga de
trabalho, deve possuir capacidade de suportar todos os dispositivos internos na configuração
máxima admitida pelo equipamento (placa-mãe, interfaces, discos rígidos, memória RAM, demais
periféricos). Tensão de entrada CA 110/220V a 50-60 Hz, com seletor automático. Cabo de
alimentação elétrica com plugue macho de acordo com a norma NBR 14136.

1.13. Monitor
Deve ser do mesmo fabricante do computador ofertado, podendo ser ofertado em regime ODM;
Tela antireflexiva, 100% plana de LED com dimensões mínimas de 21.5 polegadas;
Giro de no mínimo 90 graus (retrato/paisagem);
Ajuste de altura de no mínimo 10 cm;
Resolução mínima de 1920 x 1080 (fullHD) a uma frequência horizontal de 60Hz;
Ângulo de visão, de no mínimo, 175º tanto na vertical quanto na horizontal;
Contraste típico, de no mínimo, 1.000: 1;
Tempo de resposta máximo de 8 ms;
Interfaces de vídeo DisplayPort e HDMI;
Deve possuir duas interfaces USB 3.0 na parte inferior para fácil acesso e uma USB upstream para
conexão com o computador;
Deve possuir OSD (On-screen Display) através do qual seja possível realizar ajuste de brilho, ajuste
de contraste, seleção de interface de vídeo, ajuste de cores, aspecto, posições horizontal e vertical
e configurações de energia;
Deve acompanha todos os cabos e acessórios necessários para seu funcionamento;
O monitor deverá registrar informações no formato EDID (Extended Display Identification Data -

padrão definido pela VESA) atual, para o sistema operacional ao qual está conectado, facilitando
assim o inventário eletrônico dos equipamentos.
O monitor deve ser do mesmo fabricante do computador, do mouse e do teclado.

1.14. Teclado

Mudança de inclinação do teclado,
Cabo para conexão ao microcomputador com, no mínimo, 1,5 m.
Bioco numérico separado das demais teclas.
A impressão sobre as teclas deverá ser do tipo permanente, não podendo apresentar desgaste por
abrasão ou uso prolongado.
Resistente a derramamento de líquidos.
O teclado deverá ser do mesmo fabricante do computador, do mouse e do monitor.

Padrão ABNT-2 com conector USB.
Teclas de iniciar e de atalho do Microsoft Windows.
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1.15. Mouse
Mouse ótico dotado com 3 botões (sendo um botão para rolagem de telas - "scroll") e resolução
mínima de 1000 dpi.
Deve ser da mesma marca e cor do equipamento a ser fornecido;

1.16. Sistema Operacional e Certificados

e

O equipamento deverá ser licenciado e instalado com Windows 10 Pro 64.
O equipamento deverá ser fornecido com mídia (s) CD/DVD ou disponibilizado em partição
de disco rígido com o sistema de recuperação do equipamento (recovery) incluindo o
Sistema Operacional, aplicativos e drives ou disponível no portal do fabricante.
Deve possuir drivers correspondentes às interfaces instaladas no equipamento, de forma a
permitir a perfeita configuração das mesmas.
O fabricante deve disponibilizar espaço em seu website para acesso e download dos drivers

necessários para pleno funcionamento do equipamento;
O equipamento ofertado deverá constar no Microsoft Windows Catalog. A comprovação
da compatibilidade será efetuada pela apresentação do documento Hardware
Compatibility Test Report emitido especificamente para o modelo ofertado.
Deverá apresentar a certificação EPEAT (Electronic Product Environmental Assessment
Tool) na classificação GOLD retirado no site www.epeat.net comprovando que o
equipamento atinge as exigências para controle do impacto ambiental em seu processo de
fabricação ou comprovada através de certificados emitidos por instituições credenciadas a
ABNT ou INMETRO.
O licitante deve apresentar comprovação que o fabricante do produto ofertado faz parte
da lista de membros do consórcio DMTF, independente da categoria, conforme descrito no
site (http://www.dmtf.org/about/list).
O microcomputador deverá constar no site da Energy Star, pequisa em
https://www.energystar.gov/ ou certificação emitida pelo INMETRO ou entidade
acreditada pelo INMETRO em conformidade com a Portaria nº 170, de 10 de abril de 2012.
O equipamento deverá possuir certificação de compatibilidade com a norma IEC 60950 e
RoHS EN 50581:2012
O equipamento deve estar em conformidade com a norma NBR 10152 ou ISO 9296
(testada de acordo com a ISO 7779 e ECMA-74. ), quanto à emissão de ruídos.
O licitante deve apresentar comprovação que o fabricante do produto ofertado faz parte
da lista de membros, independente da categoria, conforme descrito no site do UEFI

(Unified Extensible Firmware) http://www.uefi.org/members.
O fabricante do microcomputador deve ser membro da EICC (Electronic Industry
Citizenship Coalition), para garantir que a mesma siga valores sustentáveis para seus
trabalhadores e o meio-ambiente http://www.eiccoalition.org/about/members ou possuir
um dos seguintes certificados: OHSAS 18001 ou ISO 45001 para garantia de conformidade
com o Sistema de Gestão de Segurança e Saúde Ocupacional (SGSSO) que visa proteger e

assegurar que os colaboradores de uma organização tenham um ambiente de trabalho
saudável eseguro...
O fabricante do microcomputador deverá fazer parte da Green Eletron, entidade gestora
para logística reversa de produtos eletroeletrônicos, idealizada pela Abinee.
https://www.greeneletron.org.br/ ou possuir programa para logística reversa de produtos
eletroeletrônicos, podendo ser realizado por terceiros.
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e Ofabricante do equipamento deverá fazer parte do Cadastro Técnico Federal de Atividades
Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais com código 5-2
(Fabricação de materiais elétricos, eletrônicos e equipamentos para telecomunicação e
informática) garantindo assim estar em conformidade com as obrigações cadastrais e de
prestação de informações ambientais sobre as atividades desenvolvidas sob controle e
fiscalização do IBAMA. Deverá apresentar o certificado IBAMA MMA válido até a data
vigente ao pregão.

e Todos os dispositivos de hardware, além de seus drivers e outros softwares fornecidos com
o equipamento deverão ser compatíveis com Windows 10 Pro 64.

* Oequipamento deve possuir certificação Linux Ubuntu 18.04 LTS 64 Bits ou superior.
e Todos os componentes ofertados devem manter o mesmo padrão de cor; O equipamento

proposto deverá estar em linha de produção, ou seja, estar sendo produzido pelo
fabricante. Não serão aceitos equipamentos descontinuados.

e Deverá apresentar certificações emitidas por instituições públicas ou privadas credenciadas
pelo instituto nacional de metrologia, normalização e qualidade industrial - INMETRO, que
atestem, conforme regulamentação específica de regência, a adequação dos requisitos de:
segurança para O usuário e instalações, compatibilidade eletromagnética, e consumo de
energia, conforme portaria nº 170 de-10 de abri! de 2012 e previstas no art. 3º do decreto
nº7.174/2010. Estes certificados também poderão ser emitidos por laboratório estrangeiro
acreditado pelo INMETRO pelo acordo de reconhecimento mútuo.

1.17. Garantia e Assistência Técnica
O equipamento proposto deverá possuir garantia do fabricante de, no mínimo, 36 (trinta e seis)
meses para todo o equipamento, todos os acessórios, cabos e quaisquer itens que o acompanhe;
Todos os chamados deverão ser gerenciados e atendidos pela central de atendimento do
fabricante do equipamento através de número telefônico 0800 (gratuito), em língua portuguesa,
fornecendo neste momento o número de abertura do chamado;
Os chamados telefônicos devem ser atendidos por uma equipe especializada da contratada, em
regime de 24 horas por dia, 7 dias por semana, com diagnóstico por telefone.
A garantia deve ser de atendimento e/ou reparo no local após o diagnóstico para reposição de

peças e mão de obra, das 8 às 18 horas em dias úteis;
Tempo de reparo para falhas de hardware: 3 dias úteis após a abertura do chamado para capitais e
até 5 dias úteis após a abertura de chamado para localidades fora da capital;
O atendimento aos chamados deve seguir um procedimento padrão, com o objetivo de realizar o

diagnóstico do defeito e/ou orientar a solução do problema por telefone;
Deverá ser disponibilizado link do site do fabricante através do qual é possível consultar a garantia
contratada, devendo esta, estar em acordo com o exigido no edital;
Todas as peças utilizadas na montagem do equipamento devem ser oficialmente homologadas
pelo fabricante, sendo assim cobertas por sua garantia;
A garantia do monitor deverá cobrir ainda o reparo ou substituição do monitor no caso do

aparecimento de deadpixel (apenas 1 (um) pixel claro queimado);
Quando o chamado técnico envolver a substituição da unidade de armazenamento (disco rígido), a
CONTRATADA deverá reter esta unidade do equipamento em caso de falha do mesmo sem custo
adicional;
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1.18 Documentos adicionais e comprovantes
Todos os equipamentos ofertados (gabinete) devem ter gradações neutras de preferência para as
cores, preta, cinza, grafite, chumbo ou similares e manter o mesmo padrão de cor.
Informar marca e modelo dos componentes utilizados na solução e apresentar prospecto com as
características técnicas do equipamento e da placa-mãe, processador, memória, interface de rede,
fonte de alimentação, disco rígido, DVD-RW, incluindo especificação de marca, modelo, e outros
elementos que de forma inequívoca identifiquem e constatem as configurações cotadas, possíveis
expansões e upgrades, comprovando-os através de certificados, manuais técnicos, folders e
demais literaturas técnicas editadas pelos fabricantes. Serão aceitas cópias das especificações
obtidas no site na Intemet do fabricante juntamente com o endereço do site. A escolha do
material a ser utilizado fica a critério do proponente.
Todos componentes do produto são novos (sem uso, reforma ou recondicionamento) e que não
estarão fora de linha de fabricação, pelo menos, nos próximos 90 (noventa) dias.
O equipamento deverá vir acondicionado em embalagem individual adequada, que utilize
materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e a
armazenagem.
A proponente deverá comprovar a inclusão da marca e modelo do microcomputador ofertado na
relação de produtos incentivados (Processo Produtivo Básico), por meio do Site do Ministério de
Ciência e Tecnologia de acordo com a Lei 10.176 de 11.01.2001. As empresas que não
comprovarem serão desclassificadas.
A Equipe de planejamento realizará consulta on-line na data da abertura da licitação caso
necessário.
As certificações solicitadas deverão ser enviadas pelo proponente, para aguelas que possuem
consulta on-line, deverá ser enviado também o procedimento de consulta/busca de tal
certificação.
Os equipamentos deverão pertencer à linha corporativa do fabricante, não sendo aceito
equipamentos destinados ao uso doméstico.
Todos os componentes internos deverão ter identificação do fabricante do equipamento através
de etiquetas próprias;

1.19 Documentações da Empresa Participante
A licitante deverá apresentar atestados de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de
direito público ou privado, em documento timbrado, e que comprove a aptidão da licitante para
desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades, prazos e
volume com o objeto da licitação, conforme previsto no Termo de Referência.

1.20 Homologação
A homologação dos equipamentos será realizada após avaliação se o produto atende às

especificações previstas no TR.

Niterói, RJ, 01 de IVUNDÃO de 2022.

Capitão-Tenente (IM)
Encarregado da Divisão de Obtenção

DOUGLAS REIS RODRIGUES
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